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    Dedico esta obra aos refugiados de todo o mundo, e aos meus colegas de profissão, que têm buscado, por meio da docência, transformações significativas dentro da sala de aula e nos espaços externos a ela.


  




  

    INICIANDO O DIÁLOGO




    Faz parte da natureza humana movimentar-se, deslocar-se e ocupar novos espaços, entretanto os grandes deslocamentos atuais dispõem de características que os diferenciam daqueles outros, pois descortinam crises humanitárias globais. Quando pessoas são submetidas a um cerceamento de liberdade, à miséria, a conflitos e à violação de seus direitos humanos, poucas são as alternativas a que se pode recorrer, mas uma delas é a busca por refúgio em outros países. Diante disso, são milhões de pessoas refugiadas ou apátridas ao redor do globo segundo dados do Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR).




    Ressalta-se que “refugiado” e “apátrida” são termos distintos. De acordo com o ACNUR, em seu guia para comunicadores publicado em 2019, “apátridas são as pessoas que não são titulares de nenhuma nacionalidade e também não são consideradas nacionais de nenhum Estado”, enquanto “refugiada é a pessoa que foi forçada a deixar seu país de origem e requer ‘proteção internacional’ devido a fundado temor de perseguição e risco de violência caso volte pra casa”. Apesar dessa distinção, ainda “é possível ser apátrida e refugiado ao mesmo tempo” (ACNUR, 2019).




    Essas pessoas, quando adentram em novas soberanias, precisam reconstruir sua vida em meio a uma realidade orientada por uma cultura diferente e uma língua diferente, o que vem a tornar ainda mais difícil todo esse processo. À vista disso, o ensino da língua do país acolhedor se constitui como um elemento fundamental na facilitação da integração desses grupos no novo território. O responsável para essa tarefa é, então, no caso do Brasil, o professor de Português como Língua de Acolhimento (PLAc).




    Com interesse no papel, na atuação e na experiência desse profissional, este trabalho visa a uma análise do fazer docente no ensino de PLAc a refugiados, em um recorte para a região do Distrito Federal, a fim de investigar se aquilo que se desenvolve com relação ao ensino a esses grupos contempla uma prática reflexiva e crítica que torna possível atender às demandas específicas desse público. E, sendo o objetivo geral investigar se a prática pedagógica de professores em espaços de ensino de português como língua de acolhimento - PLAc a aprendizes em situação de refúgio no Distrito Federal contempla a reflexão crítica (reflexividade)1 no seu fazer docente, inclina-se, de forma específica, para:




    → Investigar como os professores colaboradores da pesquisa agem em sala de aula em relação ao demandado pelos aprendizes.




    → Analisar, por meio de narrativas e entrevistas, se esses docentes são cientes da existência da prática reflexiva e se a adotam em sala de aula conscientemente.




    → Investigar a (in)satisfação dos alunos em relação ao atendimento de seus questionamentos pontuais em sala de aula.




    → Indagar se a prática reflexiva é fator significativo para mudança no ensino de PLAc que atenda a essas necessidades pontuais.




    Diante do exposto, a presente pesquisa, de natureza qualitativa interpretativista (FLICK, 2007, 2009, 2018; SCHWANDT, 2003), procura responder às seguintes questões:




    1) Como os professores colaboradores agem em sala com relação à permanência ou mudança no script da aula em reação ao que é demandado pelos aprendizes?




    2) Os professores são adeptos de uma prática reflexiva? Caso sejam, de que modo informam que a aplicam?




    3) Os alunos sentem ou reconhecem que suas demandas em sala de aula são consideradas e atendidas? Em caso afirmativo, como isso se dá?




    4) O ensino de PLAc atende com sucesso à demanda dos alunos quando pautado por uma prática reflexiva? O que evidencia isso?




    E, para respondê-las, os instrumentos de geração de dados selecionados são entrevistas semiestruturadas (FLICK, 2009, 2018; OLIVEIRA, 2013; LAVILLE e DIONNE, 1999; PAIVA, 2019) aliadas às narrativas (NUNES et al., 2017; BARBISAN e MEGID, 2018; OLIVEIRA, 2017). A escolha por esses instrumentos resulta do interesse de evidenciar as vozes desses professores, dando ênfase à sua experiência, formação e prática reflexiva quando voltados para o ensino de PLAc a refugiados. Uma vez diante dos dados, a análise segue fundamentada em um tripé que envolve a Análise de Discurso Crítica (ADC), a prática de ensino de PLAc e as entrevistas aliadas às narrativas, com o propósito de revelar se há uma prática reflexiva no fazer docente desse profissional.




    O presente trabalho também é um convite à reflexão para todos aqueles que trabalham com o ensino de línguas, seja esse ensino direcionado aos refugiados ou não, assim como é um convite para aqueles que formam professores, uma vez que a discussão aqui construída, além de compartilhar diversas experiências docentes, também apresenta preceitos teóricos voltados para a formação desse profissional que está à frente da sala de aula (FREIRE, 2015; LEFFA, 2001, 2016; LEFFA e IRALA, 2014; SCHÖN, 2000).




    Isto posto, abre-se espaço para discutir algumas questões sobre refúgio no capítulo 1. No capítulo 2, abordam-se a reflexividade, a prática docente e a formação do professor sob a luz de Freire (2015), Leffa (2001, 2016), Leffa e Irala (2014) e Schön (2000), bem como se apresentam as categorias de análise textual da intertextualidade e da modalidade com base em Fairclough (2003, 2016), Koch (2018a, 2018b) e Koch e Elias (2018a, 2018b) no capítulo 3, categorias essas que guiam as análises das narrativas e entrevistas realizadas. Por último, tem- se, no capítulo 4, um momento de reflexão e de análise orientada pelo aporte teórico apresentado ao longo do trabalho junto à experiência docente que as entrevistas refletem, seguido das conclusões que esse diálogo construído proporciona.




    




    

      

        1 Os termos “reflexão crítica” e “reflexividade” são utilizados de forma intercambiável neste trabalho. Funcionam como um hiperônimo que conduz a um resgate das reflexões propostas por Schön (2000), as quais estão ligadas à ação, e também conduzem o olhar para o agente social, que, por meio de suas ações reflexivas e críticas, é capaz de atuar com vistas a mudanças sociais (FAIRCLOUGH, 2003, 2016).


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1. O REFÚGIO EM BREVES PALAVRAS




    1.1 INICIANDO O CAPÍTULO




    Inicia-se este trabalho contextualizando, neste capítulo, algumas questões pontuais que perpassam o universo do refúgio. Assim, tem-se um breve panorama sobre como a comunidade internacional e o Brasil têm lidado no que diz respeito ao recebimento, acolhimento e integração dos refugiados, contemplando, também, acordos internacionais e legislações pertinentes para esse tópico em discussão. Além disso, discute-se o conceito de Língua de Acolhimento, o seu papel como facilitador no processo de integração dos refugiados no novo território e sobre as incumbências do professor que trabalha sob essa perspectiva de ensino de língua.




    1.2 PANORAMA INTERNACIONAL: BREVES PALAVRAS




    Quando se observam comunidades humanas vivendo há tanto tempo em certas regiões, configurando grupos enormes que se organizam em volta de um código moral, de uma língua e de uma cultura, torna-se difícil recuperar a ideia de que a estabilização desses mesmos povos é fruto de uma época em que se deslocar era a lei. Chueiri e Câmara (2010) elucidam essa atividade em que o ato de se deslocar é um fator considerável para a construção da civilização que conhecemos hoje. No entanto, na conjuntura atual, os deslocamentos de grandes comunidades revelam uma crise humanitária em nível global, a qual merece atenção não só do poder público e de líderes políticos, mas também de toda a população leiga ou não, que habita esse mesmo planeta, essa mesma terra.




    Sabe-se que muitos fatores podem motivar a migração de uma pessoa para outro local, porém os deslocamentos em massa que vêm ocorrendo neste século são desencadeados por questões políticas que se materializam na impossibilidade de usufruir dos direitos de liberdade e de igualdade, e também por questões econômicas relacionadas à pobreza e miséria (CHUEIRI e CÂMARA, 2010). Além disso, há ainda as questões de violação dos direitos humanos e/ou conflitos internos presentes em uma determinada região que perturbam seriamente a ordem pública (WALDELY et al., 2014). O resultado disso são, de acordo com Paiva et al. (2018), com base nos dados fornecidos pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), 67 milhões de pessoas atingidas em 2017, dado que, desse contingente, 22 milhões são reconhecidas como refugiadas e 10 milhões, como apátridas.




    As pessoas que se encontram nesse enquadro de violência e violação de direitos generalizados caracterizam uma nova demanda social, pois:




    Forçados a fugir de seus países de origem em decorrência de conflitos intra ou interestatais, por motivos étnicos, religiosos, políticos, regimes repressivos e outras situações de violência e violações de direitos humanos, essas pessoas cruzam as fronteiras em busca da proteção de outro Estado, com o objetivo primordial de resguardar suas vidas, liberdades e seguranças. (MOREIRA, 2010, p. 111)




    Dessa forma, precisam de uma comunidade global atuante que não permita que nenhum homem ou mulher se sustente a partir da própria sorte, principalmente porque, nessa condição, passam a flutuar entre as soberanias estatais, não pertencendo a nenhum estado-nação. Como resultado, em um mundo onde as soberanias são territorialmente assentadas, estar desterritorializado insere o sujeito em um quadro de privações, sendo uma delas a negação do direito de estar fisicamente em um território regido por leis soberanas (BAUMAN, 2005), o que afasta o indivíduo de qualquer garantia de proteção da sua integridade.




    Essa negação, portanto, coloca a pessoa naquilo que Bauman (2005) nominou como “subclasse”, que corresponde a um exílio no qual ter identidade e ter direito a um lugar legítimo não são uma realidade. Para esse autor, com base em Giorgio Agamben, quando se está na subclasse, a vida como um ser socialmente reconhecido é reduzida a uma vida animal, em que tudo aquilo que é considerado mais humano é podado ou anulado. Em consonância com o pensamento de Bauman sobre o que significa estar fora da proteção de um Estado soberano, Silva (2013), apoiado em Arendt (1989) e em Lafer (1988), afirma que essa situação equivale a ser expulso da humanidade, o que faz com que o sujeito surja como um alguém indesejado, como um próprio refugo da terra.




    Nesse enquadramento, com a ideia de identidade alinhada à de nacionalidade, faz surgir uma identidade nacional que corrobora com o poder do Estado de decidir quem constitui o “nós” e quem constitui o “eles”, de modo que “pertencimento” e “identidade” não são sólidos, logo não são garantidos por toda a vida (BAUMAN, 2005). Tal processo é um revés, posto que políticas estatais instáveis contribuem, nas circunstâncias atuais, para o crescimento de grupos cada vez maiores de pessoas sem direito à cidadania (SILVA, 2013).




    O aumento considerável de homens, mulheres e crianças que se enquadram nessa situação é, para Bauman (2005), produto de um mundo em rápido processo de globalização. Com um cenário global funcionando assim, há de se reconhecer que “as transições demográficas, o crescimento econômico e as crises financeiras internacionais tendem a remodelar a faceta das migrações” (SILVA, 2013, p. 23) e que, no planeta, há aqueles que se movem, vivem e trabalham com segurança e dignidade, contribuindo com o estímulo no comércio e no turismo. Mas há também aqueles que são obrigados a moverem-se por estarem submetidos à violência, à exploração, aos abusos e à violação de seus direitos humanos (ibidem). Tais deslocamentos trazem efeitos transversais na economia, na política e na cultura (COSTA, 2016), o que afeta ora diretamente, ora indiretamente, todos os estados do sistema internacional (SILVA, 2013).




    Diante desse panorama, é possível notar que as questões de migração, sobretudo as forçadas, que alavancam um senso humanitário, devem ser de interesse da comunidade internacional, pois o mundo, apesar das fronteiras, funciona como uma grande rede. E é sob essa perspectiva que, em conjunto, os países têm se organizado desde o século XX, a começar do período de pós-guerra, para voltarem-se às questões de migração, dos refugiados, dos apátridas e para os demais grupos que estão envolvidos nos deslocamentos de grande fluxo. Em vista disso, as políticas internacionais e as políticas nacionais de cada país, bem como as convenções promovidas ao longo da história, trazem um retrato da visão que se tinha e de como se lidava com tais eventos, e hoje, com base nesse histórico, é possível traçar novos horizontes a partir de novas políticas frente a novas realidades.




    1.3 A COMUNIDADE INTERNACIONAL E OS REFUGIADOS




    Com o mundo construído sob um sistema globalizado, grandes eventos tendem a trazer reflexos nas mais diferentes localidades, e, com os fluxos migratórios em grande escala desencadeados por situações que ferem os direitos humanos, não seria diferente. Tendo isso em vista, essas crises migratórias sempre chamaram a atenção de líderes internacionais, seja porque evocam o respeito pela vida do outro, seja devido às questões econômicas e políticas, seja pelo impacto sociocultural ou até mesmo pela soma desses fatores e de tantos outros. Segundo Silva (2013), tal cenário oportuniza a transformação e a modernização política e social tanto para os países de saída, quanto para os de chegada de imigrantes e refugiados, daí o impulsionamento das leis, das políticas migratórias e da promoção de convenções e tratados internacionais.




    A afirmação do autor fica evidente ao se observar que foi no dia 10 de dezembro de 1948 que a comunidade internacional, em uma assembleia das Nações Unidas, proclamou o primeiro documento em prol da proteção universal dos direitos humanos, marcando, assim, uma postura não mais conivente para com atos bárbaros cometidos contra a humanidade. Porém, o surgimento da Declaração dos Direitos Humanos, assim como a colocação de tal assunto na pauta de debates internacionais, só veio a ganhar destaque quando o mundo teve de lidar com os 40 milhões de deslocados oriundos da Segunda Guerra Mundial (MOREIRA, 2010), porque até antes disso “não havia uma proteção jurídica internacional para migrantes, refugiados e/ou apátridas, assim como para deslocamentos maciços em grande escala” (SILVA, 2013, p. 30).




    Dando seguimento a esse primeiro avanço, em 1949 foi criado o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), ao qual é atribuída a função de atuar juntamente aos Estados nacionais a fim de assegurar total proteção e assistência a essa comunidade. Nessa atuação, compete ao ACNUR prestar assistência material e garantir que os refugiados não sejam forçados a retornar aos países que ou os expulsaram ou os perseguiam (SILVA, 2013). Essa não deportação faz menção ao “non refoulement”, que se trata do “princípio de que um Estado não deve obrigar uma pessoa a retornar a um território onde possa estar exposta à perseguição” (PAULA, 2007, p. 51). Segundo a autora, a ideia do “non refoulement” surgiu já na prática internacional que se deu no período entre as grandes guerras, no entanto apenas se cunhou como pedra angular no Direito Internacional dos Refugiados em 1951, na Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados.




    Voltado para o amparo da grande “massa de pessoas perseguidas”, como denomina Waldely et al. (2014, p. 34), a seguinte Convenção, aludida por Silva (2013), não reconhece como refugiada a pessoa que migra por causa da fome, da miséria ou de desastres naturais, mas atribui esse status àqueles que sofrem perseguição ou têm fundado temor de perseguição, apátridas, estão fora de sua moradia habitual ou, por motivos fundamentados, não desejam retornar. Frisa-se que essa proteção, promovida pelos organismos internacionais, visava também à busca de soluções para seus problemas mais comuns, que foram listados por Silva (2013) como sendo o próprio deslocamento forçado, a expulsão de suas terras de origem, a desnacionalização e a perda do sentido de pertencimento.




    Em se tratando de pertencimento, é ajustado dar voz a Bauman, legítimo por ter sido ele próprio mais um refugiado da segunda guerra, que em seus escritos traz: “Estar total ou parcialmente ‘deslocado’ em toda parte, não estar totalmente em lugar nenhum [...] pode ser uma experiência desconfortável, por vezes perturbadora” (2005, p. 19) e acrescenta: “Pode-se até começar a sentir-se chez soi, ‘em casa’, em qualquer lugar – mas o preço a ser pago é a aceitação de que em lugar algum se vai estar totalmente e plenamente em casa” (p. 20).




    Diante das especificidades expostas, é humanamente coerente o tratamento internacional dado aos refugiados e, por isso, como expõe Costa (2016),




    Os refugiados constituem uma categoria migratória diferenciada em todo o mundo devido à sua regulamentação supranacional por meio de um dispositivo internacional - Convenção das Nações Unidas sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951, concebido no âmbito de um organismo internacional, a Organização das Nações Unidas (ONU), sancionada pelos Estados e supervisionada pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados. (ACNUR) (COSTA, 2016, p. 108)




    Essas criações, voltadas exclusivamente para a causa dos refugiados, ilustram como o mundo havia identificado que tal situação merecia receber tratamento adequado mediante sua complexidade. Outro ponto de destaque é que, com o avançar do tempo e com o surgimento de diferentes crises humanitárias em outras partes do globo que não fossem mais a Europa, palco das maiores guerras até então, as convenções e acordos internacionais passaram a surgir a fim de atender os novos desafios, favorecendo a criação de novos tratados. Um exemplo disso é a Declaração de Cartagena de 1984, a qual foi criada para responder às crises vinculadas aos governos totalitários e aos golpes na democracia no domínio da América Latina, trazendo consigo, também, uma ampliação do conceito de “refugiado”, já que o perfil de pessoas em necessidade já não mais era abarcado pela Convenção de 1951, por exemplo (WALDELY et al. 2014). Essa declaração, portanto, veio a contribuir com a ampliação do conceito de “refugiado”, pois incluiu em seus termos:




    pessoas que deixaram seus países porque sua vida, segurança ou liberdade foram ameaçadas em decorrência da violência generalizada, agressão estrangeira, conflitos internos, violação massiva dos direitos humanos ou outras circunstâncias que perturbaram gravemente a ordem pública. (MOREIRA, 2010, p. 113)




    É importante destacar que, desde o começo do século XX, época de um período pós- guerra em que “os refugiados tornaram-se um problema sistêmico e de responsabilidade internacional” (SILVA, 2013, p. 65), muitos estados-nação aderiram aos estabelecidos nas convenções internacionais voltadas para essa temática, constituindo, assim, uma fase de construção de políticas externas. Todavia, “tendo em vista que os refugiados constituem um assunto humanitário que envolve considerações tanto de política doméstica quanto de política externa” (MOREIRA, 2010, p. 119), nem sempre o que os países acordavam no âmbito internacional se cumpria, dado que a real efetivação desses acordos dependia e ainda depende quase que exclusivamente da disposição desses estados soberanos de assumirem esses compromissos jurídicos. Diante disso, mesmo com um aparato legal internacional abrangente, existem lacunas a serem preenchidas e, conforme Costa (2016) assinala, a inexistência de tratados ou convenções com ampla adesão e a falta de um órgão internacional com poder de regulamentação ou fiscalização tornam ainda mais desafiador dar o devido tratamento a esse assunto em nível global.




    Na ausência de um órgão fiscalizador e com os Estados apreensivos quanto à sua viabilidade em acolher refugiados (WALDELY et al. 2014), cada país faz uma leitura diferente do proposto nas convenções e nos acordos internacionais, adaptando e utilizando as partes que melhor lhe convêm para construir sua legislação interna. Isso se dá porque, como sublinha Moreira (2010), ao estabelecerem suas políticas domésticas, os países consideram fatores externos e internos, como segurança, capacidade socioeconômica de absorção, bem como sua tradição humanitária. À vista disso, Silva (2013) questiona até que ponto os Estados estão dispostos a assumirem essas responsabilidades e obrigações jurídicas, mas, para Waldely et al. (2014), é nítido que a proteção internacional aos refugiados é um reflexo de vontade política. Considerando esses apontamentos, ao verificar as legislações dos Estados assinantes das convenções internacionais voltadas para os refugiados, nota-se que são raros aqueles que adotam em suas políticas internas, de forma expressa, tudo o que foi determinado. Nesse cenário mundial, o Brasil merece destaque, pois, mesmo não sendo um país limítrofe com os locais que costumam exportar refugiados e que por conseguinte tendem a se tornar os que mais os recebem, ainda assim conta com uma legislação que, nas palavras de Silva (2013), é bastante generosa, o que leva o país a ser elogiado pelas agências internacionais.




    Somando a política interna abrangente, mais ao ideário que o Brasil tem no exterior de ser um país acolhedor, com abertura aos imigrantes internacionais, que na sua composição é formado por todas as etnias (SILVA, 2013) e que se trata de um país cordial, onde existem boas expectativas de vida e oportunidades de crescimento (PAIVA et al. 2018), é justificável sua posição, no ano de 2006, como o 12º país que mais reassentou refugiados no mundo, alcançando até mesmo o reconhecimento do ACNUR quanto ao seu comprometimento com a proteção e ao tratamento exemplar que lhes é dado, seja nos termos legislativos, seja na atenção aplicada na integração desses grupos (MOREIRA, 2010). Convém ressaltar, entretanto, que a imagem brasileira não carregava esses aspectos desde sempre. Por essa razão, é válido expor os avanços brasileiros que se deram ao longo dos anos e que o colocaram nessa posição atual.




    1.4 O BRASIL E OS REFUGIADOS




    Na atualidade, fala-se de um Brasil repleto de etnias e de como isso contribui para a diversidade e para a riqueza cultural do país, contudo pouco se coloca em realce que o fator desencadeante dessa miscigenação era um racismo estruturado que buscava, por esse caminho de mestiçagem, o “branqueamento” da população. O intuito era favorecer a entrada de pessoas com fenótipos e aspectos culturais “desejáveis”, leia-se de estética e cultura europeia, à medida que se fechava para os demais. Desse modo, o início de uma política migratória no Brasil se deu sob uma perspectiva racista (SILVA, 2013), a qual, entre os séculos XIX e XX, corroborou com a construção de uma nação de imigrantes europeus em solo brasileiro (PAIVA et al., 2018,) que, na época, eram tidos como os imigrantes ideais (JARDIM, 2017).




    Essa imigração europeia seletiva, muito comum na década de 1930, ganhou força durante o governo de Getúlio Vargas, que trabalhava com afinco em medidas seletivas de imigrantes, ao passo que deixava a mídia veicular, à imagem dos refugiados, a figura de perigo e de causa de problemas econômicos. Com isso, os decretos e as circulares lançadas na época restringiam o acesso dos demais estrangeiros, os de origem não europeia, em solo brasileiro. Em síntese, a era Vargas, no que diz respeito às políticas migratórias, pode ser tida como restritiva e securitária (SILVA, 2013), características também facilmente observáveis na política brasileira que se deu durante o regime ditatorial pelo qual o Brasil passou entre 1964 e 1985 (SILVA, 2013; MOREIRA, 2010). Em contrapartida, todo período de redemocratização no país constituiu avanços na legislação orientada para o refúgio, “recuperando o engajamento com o tema, assim como sua tradição humanitária” (MOREIRA, 2010, p. 115).




    Em termos de migração, a legislação brasileira se compõe de instrumentos jurídicos de ordem nacional e internacional, os quais visam à regulamentação da entrada e permanência dos estrangeiros no país, da mesma forma que compreendem direitos e deveres (COSTA, 2016), e no que é específico aos refugiados, incorporam os conceitos estratégicos da Convenção de 1951, do Protocolo Adicional de 1967 e da Declaração de Cartagena de 1984 (SILVA, 2013), dando-lhe notoriedade, uma vez que “o Brasil foi o primeiro país na América do Sul a elaborar uma legislação nacional específica na área, tendo sido também pioneiro na adesão ao regime internacional para os refugiados” (MOREIRA, 2010, p. 119).




    A reestruturação política brasileira, nesse âmbito, então, contou com o estabelecimento de novas instituições e com a elaboração da Constituição de 1988, que passou a incorporar como princípios norteadores das relações internacionais a prevalência dos direitos humanos, a concessão de asilo político e a integração regional (MOREIRA, 2010). Outro marco jurídico dessa remodelação foi a criação da Lei n. 9474/1997, a lei do refúgio, que constituiu o Estatuto do Refugiado. Tanto a nova constituição quanto esse novo estatuto foram as bases para a construção de uma prática de política pública que objetivava a assistência e a integração dos refugiados no Brasil (SILVA, 2013). A seguinte lei trouxe alguns desdobramentos, como, por exemplo, o estabelecimento de critérios para os procedimentos de obtenção e cassação de refúgio, direitos e deveres dos refugiados, além da aplicação de soluções duradouras2 para esse público. Colocou as autoridades de fronteira, como a polícia federal, para desempenhar um trabalho essencial de identificação, recebimento e acolhimento dos refugiados e ainda tornou institucional um órgão interministerial ligado ao Ministério da Justiça, o Comitê Nacional para os Refugiados - CONARE (SILVA, 2013).




    Com deliberação coletiva e tripartite3, o CONARE se dedica à elegibilidade do refúgio no país, reunindo as atividades de orientação e coordenação de ações canalizadas para a proteção, assistência e apoio jurídico aos refugiados (LEÃO, 2011). Sem filiação partidária, a instituição é representada pelo governo, na figura de um representante do Ministério da Justiça e por um representante das Relações Exteriores, aos quais cabe a presidência e a vice- presidência respectivamente, e há ainda a representação pela sociedade civil e pela comunidade internacional. Acrescenta-se, também, a datar a partir de 2013, a participação consultiva no CONARE exercida pelo Instituto de Migrações e Direitos Humanos (IMDH) e a Defensoria Pública da União (DPU) (SILVA, 2013).




    Perante essa proteção jurídica e legislativa, é assegurado ao refugiado no Brasil o acesso a toda uma documentação que lhe permite não só estar regularizado em solo brasileiro, mas também lhe dá as condições necessárias para aqui desenvolver uma vida digna, dessa forma lhe é disponibilizado o Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), a Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), o Cadastro de Pessoa Física (CPF) e o passaporte para estrangeiro.




    As orientações para obtenção de tais documentos podem ser encontradas, a título de exemplo, em cartilhas elaboradas pelo ACNUR em parceria com a Associação Antônio Vieira (ASAV), com a Cáritas Arquidiocesana do Rio de Janeiro e de São Paulo, com o Centro de Defesa dos Direitos Humanos de Guarulhos (CDDH) e com o Instituto de Migrações e Direitos Humanos (IMDH).




    Apesar do extensivo aparato legal, a proteção aos refugiados não pode se restringir a sua recepção ou a concessão de documentos e carteiras de trabalho, porque o grande desafio se encontra na efetiva acolhida, na inserção no território e na inserção na comunidade nacional, uma vez que o foco é incorporar esses recém-chegados no tecido social, cultural e econômico do país (MARINUCCI, 2014). Moreira (2012), citada por Silva (2013), destaca como o foco do Brasil, na figura do CONARE, não tem colocado muitos esforços na integração dos refugiados na sociedade brasileira, mas que em compensação, como comenta Silva (2013), a Cáritas e o IMDH têm trabalhado nessa tarefa de forma a preencher essa lacuna.
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